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DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027765-12.2013.815.2001
Relator        :Des. José Ricardo Porto
Apelante       :Empresa de Televisão de João Pessoa Ltda.
Advogada          :Conceição de Maria H. Honório Silva
Apelada       :DR Representações e Serviços Ltda.
 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  DE 
TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  HOMOLOGAÇÃO  DE 
ACORDO  FIRMADO  ENTRE  PARTES 
ESTRANHAS  À  LIDE.  DESCABIMENTO. 
NULIDADE ABSOLUTA.  RETORNO DOS AUTOS 
À  ORIGEM  PARA  PROSSEGUIMENTO  DO 
CURSO  PROCESSUAL.  PROVIMENTO 
MONOCRÁTICO DO RECURSO VOLUNTÁRIO. 

-  É  nula  a  homologação  de  acordo  extrajudicial 
firmado entre partes estranhas à lide. 

VISTOS.  

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Empresa  de 
Televisão de João Pessoa Ltda. em face da sentença de fls. 22/23, proferida 

pela Juíza de Direito da 11ª Vara Cível da Comarca da Capital, que homologou 

acordo extrajudicial.

Em suas razões (fls. 26/28), a recorrente alega a existência de 

equívoco  na  juntada da  petição de  acordo  extrajudicial,  uma vez  tratar-se  de 

partes  estranhas  à  lide  em  apreço,  razão  pela  qual  requer  a  decretação  da 

nulidade do ato judicial e prosseguimento da demanda. 

Sem contrarrazões.



Instado a pronunciar-se, o Ministério Público entendeu não ser 

o caso de manifestação – fls. 40/41 verso.

É o Relatório.

Decido.

O  caso  é  de  fácil  deslinde,  comportando  julgamento 

monocrático, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

De pronto, verifico assistir razão à insurgente.

De  fato,  houve  equívoco  quanto  à  homologação  do  acordo 

extrajudicial  noticiado  através  do  petitório  de  fls.  18,  uma  vez  que  o  citado 

documento diz respeito a partes totalmente estranhas ao litígio em análise.

Com  efeito,  o  elemento  de  convicção  declara  suposta 

transação realizada entre a Rádio FM Correio de João Pessoa e a Hiperdental 
Clínica Odontológica, enquanto que a ação em comento possui como autora a 

Empresa de Televisão de João Pessoa, ora apelante, e a DR Representações 
e Serviços.

Dessa forma, tenho que o decisório deve ser anulado, para que 

a demanda tenha regular prosseguimento.

Por  todo  o  exposto,  de  forma  monocrática, DOU 
PROVIMENTO ao Recurso de Apelação, para anular a sentença e determinar o 

prosseguimento da lide em 1º grau. 

Custas e honorários ao final. 

P. I.



Cumpra-se.

João Pessoa, 18 de agosto de 2015.

Des. José Ricardo Porto
             Relator                                                             J/11R06
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